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APRESENTAÇÃO

Em FUNÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO 
4, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos e direito 
constitucional; estudos em direito ambiental, animal e natureza; além de pensando o direito 
e a sociedade.

Estudos em direitos humanos e direito constitucional traz análises sobre Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e jurisdição militar, colonialismo e descolonização 
jurídica, soberania popular, sistema eleitoral, partidos políticos, liberdade de expressão e 
discurso político.

Em estudos em direito ambiental, animal e natureza são verificadas contribuições 
que versam sobre agrotóxicos e práticas alternativas, defesa animal e etnobotânica.

O terceiro momento, pensando o direito e a sociedade, traz conteúdos de positivisimo 
jurídico excludente, voto de cabresto, governança dos comuns, obra de Jacques Maritain, 
direitos creditórios, direitos sucessórios, direito e literatura, além de educação e formação 
docente.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A presente pesquisa possui como 
principal foco abordar se o Constitucionalismo 
Plurinacional, representado pelas constituições 
da Bolívia e do Equador, logrou promover uma 
descolonização jurídica. O objetivo geral é analisar 
em que medida o constitucionalismo plurinacional 
rompeu com as bases do direito moderno. Para 
tanto, foram definidos os seguintes objetivos 

específicos: analisar como se deu o processo 
colonizador; estudar as bases nas quais o direito 
e o Estado Moderno foram fundados, sobretudo 
com relação ao chamado “monismo jurídico”; e, 
por fim, imergir nas constituições plurinacionais. 
A temática abordada veste-se de manifesta 
relevância e atualidade, na medida em que o 
fenômeno do constitucionalismo plurinacional 
está em plena atividade, sendo um tema central 
para os estudiosos do direito constitucional, 
especialmente do constitucionalismo latino-
americano. O método utilizado é o dedutivo, 
de sorte que se utilizou uma cadeia lógica 
decrescente, partindo-se de noções e análises 
gerais, para análises específicas. A partir da 
bibliografia levantada, chegou-se à conclusão 
de que não há o que se falar em descolonização 
jurídica por parte das constituições plurinacionais, 
impondo-se grande dificuldade em se concretizar 
os ideários constitucionalmente positivados, de 
modo a haver um grande caminho ainda a ser 
seguido.
PALAVRAS-CHAVE: Constitucionalismo Latino-
Americano. Constitucionalismo Plurinacional. 
Descolonização Jurídica.

LAW AND COLONIALISM: LEGAL 
DECOLONIZATION IN PLURINATIONAL 

CONSTITUCIONALISM
ABSTRACT: The present one has as main 
focus the study of the Plurinational Constitution 
and Ecuador, by constitutions of Bolivia and the 
approach, managed to promote a decolonization. 
The general objective that is imposed is to analyze 
to what extent plurinational constitutionalism with 
the bases of Law and the Modern State. For, the 

http://lattes.cnpq.br/8199797660125714
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following objectives were determined: to analyze to study the bases on which the law and the 
Modern State were founded, especially in relation to the so-called “legal monism”; and, finally, 
to immerse in plurinational constitutions;. The theme addressed on the current approach, 
insofar as the plurinational constitutional phenomenon is in full swing, being a central theme for 
the analysis of constitutional law, especially for Latin American constitutionalism. The method 
used is used, so that a logical chain of analysis is used in an Indo-sectoral and non-increasing, 
partial-increasing way. From the bibliography surveyed, the conclusion was reached that there 
is no legal decolonization on the part of plurinational constitutions, imposing great difficulty in 
realizing the constitutional ideals, so that there is a great one still to be followed.
KEYWORDS: Latin American Constitutionalism. Plurinational Constitutionalism. Legal 
Decolonization.

1 |  INTRODUÇÃO
A história da América Latina é marcada por uma amálgama de fatores, que serão 

determinantes para o seu destino. O processo de colonização fincou um marco fundamental, 
representando um ponto de inflexão que eclodirá em suas desfortunas históricas, assim 
como estabeleceu as bases da racionalidade latino-americana, bases estas gestadas no 
continente europeu, inverossímeis à realidade empírica da região. 

Tal influência, contudo, não se esgota a partir dos movimentos de emancipação 
política regional. Em que pese uma independência política e formal ser alcançada, as 
implicações sociais e culturais da colonização se farão presente sobre os incipientes 
Estados latino-americanos, que, junto com os ordenamentos jurídicos, por meio do chamado 
“monismo jurídico”, legitimarão uma história de exclusão e encobrimento de grande parcela 
da população, permanecendo-se o status quo inaugurado pelas metrópoles colonizadoras. 

Ante tal fato, emerge ao fim do século XX mobilizações que visavam contestar esse 
estado de coisas imperante, de sorte que o direito constitucional se tornou um campo 
fundamental para que os anseios de refundação dos ordenamentos jurídicos se aglutinassem, 
a partir de reivindicações capitaneadas pelos grupos populares historicamente alijados do 
pacto social da América Latina, especialmente os indígenas. 

Tal fenômeno alvorece a partir das constituições colombiana de 1991 e venezuelana 
de 1999. No entanto, são as constituições equatoriana de 2008 e boliviana de 2009 que 
serão mais ambiciosas e transformadoras em relação ao direito moderno, visando romper 
com suas bases legitimadoras, dando ensejo ao chamado ciclo do “constitucionalismo 
plurinacional”. 

Nessa esteira, impõe-se a justificativa e relevância da presente pesquisa, de modo 
que visa responder a seguinte problemática: O Constitucionalismo Plurinacional rompeu 
com as bases do direito moderno? 

Por meio do método dedutivo, a presente pesquisa tem por escopo analisar 
as transformações acarretadas a partir das constituições equatorianas e bolivianas, 
especialmente quanto ao “pluralismo jurídico”, abordando as rupturas e as continuidades 
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vislumbradas.

2 |  A COLONIZAÇÃO LATINO-AMERICANA
O início da colonização do continente americano data do fim do século XV, a partir da 

chegada de Cristóvão Colombo em terras ameríndias no ano de 1492, fato transformador 
das desventuras da região. O referido período era marcado por um incipiente processo de 
transformação de uma lógica econômica emergente no continente europeu: o capitalismo, 
cujo desenvolvimento não teria se concretizado sem as riquezas retiradas do continente 
americano, asiático e africano, de acordo com José Luiz Quadros de Magalhães (2012, 
p.25). O autor define como uma “invasão” a chegada de Colombo no território americano, 
o qual encontrava-se imensamente povoado com civilizações que guardavam alto grau 
de complexidade (MAGALHÃES, 2012, p. 25), possuindo “cultura, língua e religião 
próprias”(SIMÕES,2017, p.97).

Havia na região um profundo conjunto de saberes técnicos advindos de diversos 
ramos do conhecimento humano, denotando a complexidade das civilizações com as quais 
se depararam os europeus invasores, que desconheciam completamente o continente 
americano, havendo um verdadeiro encontro de “dois mundos”, em que a estranheza com 
o outro imperava (SIMÕES, 2017, p.99).

Contudo, o processo de colonização foi marcado por uma intensa desconsideração 
de tais produções pelos europeus, que retratavam os grupos nativos como “seres 
selvagens, exóticos, diferentes, inferiores a nós” (SIMÕES, 2017, p.100), demonstrando a 
superficialidade dos colonizadores, que não compreendiam a existência de uma sapiência 
diversa da produzida em terras europeias. 

Concomitante a esse período, ante o alvorecer do modo de produção capitalista 
na Europa, emerge uma dinâmica de uniformização de valores e instituições no mundo, 
que dão ensejo às formações dos Estados Nacionais. José Luiz Quadros de Magalhães 
(2012, p.26) entende que o fenômeno da colonização física e militar é sucedido por uma 
dominação ideológica, em que “a Europa será mostrada para todos como o padrão a ser 
seguido”. Logo após, o citado autor argumenta que ela “é posta como a civilização mais 
avançada, mais bem-acabada e, portanto, destino natural de todos que conseguirem 
evoluir (2012, p.26)”.

É em harmonia com o disposto que se impõe o processo de dominação europeia 
na América Latina, por meio de um modus operandi marcado pela violência física e moral. 
A primeira se impôs mediante a escravização e o extermínio dos povos ameríndios, 
cuja demografia sofre relevante queda, e em certos grupos até mesmo extinção, como 
discorre Débora Ferrazzo (2015, p.40). Por outro lado, a violência moral se manifestava 
pelo processo de ofuscamento da cultura nativa, que de acordo com a mencionada autora 
(FERRAZZO, 2015, p.19) sucumbia ante a imposição dos valores ontológicos da civilização 
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europeia. Na medida em que a conquista avançava e se consolidava, tais violências eram 
acompanhadas de um processo de exclusão dos direitos dos povos indígenas na formação 
do modelo de sociedade colonial, havendo uma manifesta demarcação “entre eles e os 
europeus e seus descendentes”(SIMÕES, p.105, 2017), acarretando uma relevante 
marginalização dos grupos que não se inseriam no pacto sociopolítico colonial.

E é essa racionalidade de cunho eurocêntrico que vai perseguir todas as relações 
e produções sociais desenvolvidas na região, de modo preponderante também nos 
processos de independência emergidos no século XIX. Boaventura de Souza Santos (2010, 
p.14) argumenta sobre a existência de uma notável tradição crítica que corrobora com tal 
entendimento, vislumbrando-se que os processos históricos que deram ensejo ao fim da 
colonização eram permeados por um patrimonialismo e colonialismo interno. 

Assim, a colonização ideológica não se esgotou com os movimentos de independência, 
permanecendo ativa em todo o desenvolvimento das nações latino-americanas, por meio 
de uma “gramática social muito vasta que atravessa as sociabilidades, o espaço público 
e privado, a cultura, as mentalidades e subjetividades” (SANTOS, 2010, p.15). A história 
do sistema jurídico latino-americano implantado e modulado desde o século XV, teve por 
escopo a sustentação e consolidação do desenvolvimento do capitalismo eurocentrado, de 
tal sorte que todas as relações desenvolvidas entre os europeus e os grupos autóctones 
eram instrumentalizadas para a manutenção do colonialismo (FERRAZZO, 2015, p.93).

Conforme discorre Antônio Carlos Wolkmer (2010, p.4), a cultura jurídica latino-
americana foi substancialmente pautada pelo padrão eurocêntrico de matriz romano-
germância, não se limitando às noções jurídicas generalizantes, eclodindo também em 
construções formais de direito público, sobretudo constitucional. Além da cultura jurídica 
imposta durante o período colonial pela metrópole, destaca-se também que as instituições 
jurídicas florescidas posteriormente ao referido período como os tribunais, códigos e 
constituições são derivados da tradição europeia (WOLKMER, 2010, p.4).  

Débora Ferrazzo (2015, p.85), argumentando sobre o papel desempenhado pelo 
direito nas questões que envolvem a colonização, diz que o discurso jurídico cumpre uma 
função colonizadora, em face de uma naturalização e justificação da negação, ocultação e 
opressão dos grupos originários. Prossegue afirmando que o 

[...] discurso jurídico contribui para a perpetuação da colonialidade, pois 
somente aceita como fundamento de ser, saber ou fazer, as construções 
jurídico-políticas compatíveis com as necessidades do sistema capitalista e 
com a primazia do euro-norte-americano (FERRAZZO, 2015, p.86).

As tradições culturais jurídicas na América Latina, bem como suas derivações 
institucionais, são lastreadas pelo pensamento colonial e por uma dependência ao modelo 
eurocêntrico. Contudo, esse estado de coisas será questionado ao fim do século XX, como 
se verá adiante.
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3 |  O MONISMO JURÍDICO
A produção do saber eurocêntrica possui como fundamental vetor uma tendência 

homogeneizante e monista. O Estado moderno tem por principais características um 
processo de padronização dos diversos ramos sociais possíveis, cabendo destacar a 
cultura, os comportamentos e o direito (SIMÕES, 2017, p. 68). Débora Ferrazzo (2015, 
p.108) aduz a respeito da necessidade de uma aproximação entre constitucionalismo e 
Estado, desembocando de certo modo em uma indissociablidade entre ambos. O primeiro 
representa a legalização do exercício do poder em face do segundo, que por seu turno 
possui o monopólio de dizer o direito. Desse modo, a constituição representa um marco 
fundamental na concentração jurídica-política, rompendo assim com o pluralismo imperante 
na idade média, dando ensejo ao culturalismo monista que irá marcar toda a modernidade 
(FERRAZZO, 2015, p.108).

Em que pese a heterogeneidade ética e cultural que se manifestava na América 
Latina pelos povos originários, é essa lógica uniformizante que permeará a modulação 
dos ordenamentos jurídicos pós-colonais na região, por meio de um monoculturalismo de 
cunho eurocêntrico. O desenvolvimento do Estado e do constitucionalismo moderno reflete 
uma fulcral influência de uma ontologia europeia, derivada de suas experiências e devires 
históricos, manifestados por um monismo jurídico materializado na figura de um Estado 
centralizador e uniformizador. Em função do

[...] do êxito desta racionalidade euro-antropocêntrica, Estado e Constituição 
monistas, liberais, abstratos e individualistas, se converteram nos cânones 
jurídico-políticos hegemônicos no ocidente, inclusive em todo o continente 
latino-americano, onde, por séculos, foram incorporados sem questionamento 
ou ajustes, não obstante as gritantes diferenças entre América Latina e Europa 
/ América do Norte. (FERRAZZO, 2015, p.118)

Desse modo, a produção jurídica representa uma “consequência do advento do 
que foi concebido como Modernidade, em que a Europa é elevada ao status de centro da 
história mundial” (SILVA JÚNIOR, 2013, p.316). O princípio europeu do monismo jurídico 
passa a configurar os novos estados, ou seja, vislumbra-se somente um único sistema 
jurídico no interior dos mesmos, por meio de um único ordenamento a todos os seus 
integrantes. A pluralidade jurídica, que por sua vez concede a possibilidade de coexistirem 
diversos sistemas normativos no mesmo território, é inadmissível (FAJARDO, 2011, p.139). 
Sobre o monismo jurídico, conceitua Raquel Z. Yrigoyen Fajardo: 

[...] el monismo jurídico y un modelo de ciudadanía censitaria (para 
hombres blancos, propietarios e ilustrados) fueron la columna vertebral del 
horizonte del constitucionalismo liberal del siglo XIX en Latinoamérica. Un 
constitucionalismo importado por las elites criollas para configurar estados 
a su imagen y semejanza, con exclusión de los pueblos originarios, los 
afrodescendientes, las mujeres y las mayorías subordinadas, y con el objetivo 
de mantener la sujeción indígena (FAJARDO, 2011, P. 140).
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De acordo com Médidci (2013, p.257), a sistematização de exclusões e 
emudecimentos dos crioulos, mestiços, nativos, afro-americanos e mulheres será lastreada 
pelo ordenamento jurídico latino-americano, diante da não inserção dos mesmos no novo 
pacto político e econômico. O Estado pós-colonial somente se atentará a esses grupos por 
meio da violência. Serão lembrados unicamente no que tange à imposição militar obrigatória, 
presunção de vadiagem, expulsão de terras tradicionais e ancestrais e marginalização de 
suas formas de satisfação das necessidades materiais da comunidade. A sua relação com 
os florescentes estados se restringirá a uma dinâmica impositiva e opressiva, acompanhada 
por um processo de expansão da propriedade privada e da produção exportadora para o 
mercado internacional. A esses grupos, a noção de direito e cidadania preconizado pelo 
ideário moderno estará fora do horizonte fático.

Na década de 1990, as organizações indígenas que se encontravam no centro das 
tensões e lutas na sociedade, passaram a adentrar o cenário político propriamente dito 
nos Estados latino-americanos. Consigo, levaram as bandeiras e reivindicações que se 
instalaram no devir histórico dos grupos originários, excluídos do processo de formação 
dos Estados-Nacionais, demandando suas “próprias formas e modos de organização, 
além de introduzirem reivindicações sobre o território, o respeito a sua cultura e língua e a 
capacidade de se autogovernarem” (PRÉCOMA; FERREIRA. 2017, p.09).

Para Lucas Machado Fagundes (2013, p.160), há uma insurreição dos grupos 
historicamente oprimidos e encobertos, que perseguem uma reparação de injustiças e 
uma remodelação da sociedade do futuro, denotando um movimento de acerto de contas 
com o passado. Por meio desse fenômeno, o conceito e modelo de constituição que 
imperava historicamente na região são colocados no divã, de modo a fazer com que o 
constitucionalismo adentrasse no âmago da tensão pública em ebulição. 

De acordo com Roberto Viciano Pastor e Rúben Martinez Dalmau (2019, p.340), 
surge na região um novo constitucionalismo, inaugurado ao final do século XX, a partir 
da eclosão de algumas constituições latino-americanas, sendo elas: a Constituição 
colombiana de 1991 e a venezuelana de 1999. Tais constituições representaram uma 
vanguarda democrática, abrindo precedentes para demais mudanças constitucionais na 
América Latina, tais como vislumbrou-se no Equador, em 2008 e na Bolívia, em 2009. E 
são essas últimas, as constituições que mais assentaram mudanças e transformações no 
pacto institucional que vigorava até então.

4 |  O CONSTITUCIONALISMO PLURINACIONAL
Para Raquel Z. Yrigoyen Fajardo (2011, p. 149), as constituições equatoriana 

e boliviana se inserem no denominado ciclo do constitucionalismo plurinacional. Tais 
constituições propõem refundar o direito a partir do explícito reconhecimento das raízes 
milenares dos povos indígenas, que foram sistematicamente ignorados pela fundação 
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republicana. Dessa forma, os direitos dos povos indígenas não são reconhecidos por 
um Estado estrangeiro, e sim os próprios indígenas se apresentam como atores centrais 
constituintes. Prossegue a autora afirmando:

[...] buscan superar la ausencia de poder constituyente indígena en la 
fundación republicana y pretenden contrarrestar el hecho de que se las haya 
considerado como menores de edad sujetos a tutela estatal a lo largo de la 
historia (FAJARDO, 2011, p.149). 

As constituições boliviana e equatoriana se inserem de maneira explícita em 
um projeto descolonizador, bem como afirmam como base fundante do direito pátrio o 
pluralismo jurídico, a interculturalidade e a dignidade dos povos e culturas (FAJARDO, 2011, 
p.149-150). Em contraposição ao ideário moderno monista, centralizador e uniformizante, 
a racionalidade fundante do Constitucionalismo Plurinacional persegue a valorização do 
pluralismo e da diversidade em todos os seus segmentos possíveis, característica marcante 
da América Latina. 

Para que se institucionalize um constitucionalismo plurinacional, tem-se a 
necessidade de um engajamento profundamente intercultural, em um processo dialógico, 
aberto à comunicação e permanentemente deliberativo, buscando compreender os 
diferentes, pois apenas desse modo tal constitucionalismo torna-se apto a romper com as 
bases do direito moderno (MAGALHÃES, 2012, p.107).

Conforme compreende Antônio Carlos Wolkmer (2011, p. 238), de modo antagônico 
às noções unitárias, homogêneas e centralizadoras refletidas pelo “monismo”, a concepção 
do pluralismo representa a existência de mais de uma realidade, de uma pluralidade de 
formas práticas de ação, e de uma heterogeneidade de nichos sociais com singularidades 
próprias, de sorte que “envolve o conjunto de fenômenos autônomos e elementos 
heterogêneos que não se reduzem entre si”. Sob uma acepção filosófica, o pluralismo 
confronta o “unitarismo determinista do materialismo e do idealismo modernos, pois advoga 
a independência e a inter-relação entre realidades e princípios diversos”.

O fundamento do pluralismo não se insere apenas na temática atinente à diversidade 
cultural, mas especialmente no reconhecimento dos povos indígenas e nativos a sua livre 
determinação. Assim, vislumbra-se um expresso reconhecimento de funções jurisdicionais 
indígenas não contempladas pelas antigas constituições. Consoante apontado por Lilian 
C. B. Gomes e Carlos E. Marques (2017, p.239) sobre o caso equatoriano, tem-se um 
desenho institucional que valoriza a pluralidade, as lutas emancipatórias, a diversidade, o 
combate à desigualdade, bem como a inclusão das diferenças em vez de uma assimilação, 
reconhecendo assim os direitos coletivos. Tal reconhecimento se impõe pelo horizonte 
de aceitação da autonomia territorial indígena, as suas “cosmologias, cosmogonias e 
cosmografias não como um rompimento da equação liberal um estado = um povo = uma 
língua, mas sim como partes da união maior denominada Equador”. 

Contudo, adentrando no campo material, nota-se que certas questões, em 
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que pese anseiem romper com o direito moderno, permanecem alicerçadas sob este. 
Sandro Nery Simões (2017, p.204) aponta que o pluralismo jurídico mesmo não logrou 
romper com o padrão jurídico ordinário, restando ainda configurada a sua centralidade. 
Prossegue afirmando que a Justiça indígena possui ligações com o Estado, impondo-se 
a necessidade de um reconhecimento estatal da jurisdição indígena, para que a mesma 
obtenha sua legitimidade e efetividade. Na Bolívia, é imprescindível a sua submissão ao 
Tribunal Constitucional Plurinacional, da mesma forma no Equador, à Corte Constitucional, 
ambos no que tange quaisquer violações de direitos e garantias fundamentais inscritos 
na constituição e em tratados de direitos humanos assimilados pelos citados países. A 
dependência também se faz presente em cumprimentos de decisão, haja vista em certos 
casos a justiça indígena ter de solicitar aos órgãos do Estado para que obriguem a parte 
contrária à justiça indígena a cumprir decisão que lhe foi determinada (SIMÕES, 2017, 
p.214), notando-se então, a impossibilidade da própria justiça indígena fazê-lo.

A Lei de Deslinde Jurisdicional boliviana, que regulamenta o campo de vigência da 
jurisdição indígena em relação à ordinária, tem-se no artigo 10, a vedação à tal jurisdição 
deliberar sobre certas matérias, como crimes que envolvam o Direito Internacional, tráfico 
de armas e de pessoas, processos civis em que o Estado figure como parte direta ou terceiro 
interessado na lide, bem como temas atinentes ao campo florestal e laboral (SIMÕES, 2017, 
p.205). A justiça indígena originária sofreu diversas limitações constitucionais e legais, de 
tal sorte que a justiça ordinária mostra-se predominante na prática.

5 |  CONCLUSÃO
Após uma história jurídica e estatal de exclusão e encobrimento de grande parcela 

da população latino-americana, ao fim do século XX tais grupos marginalizados passam 
a se agrupar e a se organizar, invocando mudanças e transformações, sendo o direito 
constitucional o grande centro de aglutinação dessas demandas. 

Consoante apresentado, em que pese o vanguardismo presente nas constituições 
colombiana de 1991 e venezuelana de 1999, será no Equador em 2008, e na Bolívia em 
2009, que se vislumbrarão revolucionários anseios institucionais de ruptura com a ordem 
jurídico-institucional anterior, fundada sob a racionalidade eurocêntrica moderna de Estado 
e de direito, e vestida de noções homogeneizantes, centralizadoras e excludentes. 

Emerge então o chamado “constitucionalismo plurinacional”, que sobretudo 
persegue uma descolonização jurídica, buscando modular o direito à imagem e semelhança 
de uma realidade marcada pelo pluralismo étnico e cultural. Os direitos relativos aos povos 
indígenas se impõem de modo central no horizonte fático institucional, passando-se a 
reconhecer, dentre outros direitos, a livre determinação, autonomia, valorização cultural e 
o pluralismo jurídico, ante a existência de uma jurisdição indígena.

Todavia, embora sejam notórias as transformações avistadas, ao trazer-se o enfoque 
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ao plano concreto, tem-se que tais constituições ainda não efetivaram um rompimento 
completo com as bases do direito moderno

A jurisdição indígena permanece atrelada aos Estados equatoriano e boliviano, 
subordinando-se em alguns casos à tutela da Corte Constitucional e do Tribunal 
Constitucional Plurinacional, respectivamente, sendo que no caso boliviano em especial, a 
Lei de Deslinde Nacional prevê uma gama de restrições à jurisdição indígena, de modo que 
na prática, a justiça ordinária prepondera. 

Assim, em que pese a “pouca idade” do constitucionalismo plurinacional, vislumbra-
se de um lado uma gama inovações jurídicas no que concerne a problemática indígena 
e pluralista, em oposição ao direito moderno excludente e uniformizador que imperava 
outrora. Contudo, por outro lado, subsistem resquícios deste, denotando um longo caminho 
a ser percorrido para sua efetiva superação.
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